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Negociações com o governo



Negociações com o governo
10/4: Mesa Nacional de Negociação Permanente. Governo reafirmou 0% de reajuste nos salários e os seguintes
reajustes: a) do auxílio-alimentação, passando de R$ 658 para R$ 1 mil; b) de 51% no montante destinado ao valor
do per capita da saúde suplementar, considerando a faixa de idade e de renda do servidor; e c) no valor da
assistência pré-escolar, de R$ 321 para R$ 484,90 para o início em maio de 2024. O governo reafirmou que não
haverá reajuste linear e transferiu todas as decisões para as mesas específicas de cada setor.

11/4: Primeiro encontro da Mesa Setorial com o Ministério da Educação (MEC).

11/4: Reunião do presidente Lula com Andifes. O encontro resultou em três encaminhamentos: Lula se
comprometeu a buscar um acordo com os sindicatos que representam TAEs e docentes para a valorização da
carreira; afirmou que irá agendar uma reunião para tratar do orçamento das universidades federais com a
Andifes, MEC e a área econômica; anunciou ainda que o lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento
(PAC) da Educação deve ocorrer em breve.

19/4: Reunião da Mesa de Negociação Específica e Temporária da Educação para tratar do Magistério Superior
e EBTT. O governo federal apresentou proposta de reajuste salarial para a categoria docente de 9% em 2025 e
3,5% em 2026 (mais detalhes a seguir).



Entidades que representam servidores e servidoras públicos federais (Fonacate e
Fonasefe/Proifes) entregaram em janeiro uma proposta de reajuste salarial unificada ao governo
federal. 

Elas pedem reajuste de 22,71% (três parcelas iguais de 7,06%, em 2024, 2025 e 2026), que
somados com os 9% já concedidos em 2023, totalizam 30,18%. 

Proposta das entidades



Proposta do Proifes-Federação

Sobre o reajuste salarial: está em sintonia com a proposta dos SPFs (7,06% em 2024,2025 e 2026).
Além disso, propõe modificações na carreira MS e EBTT e exige que o Piso Nacional do
Magistério seja cumprido até 2026 (por exemplo, 9,39% em 2024 e mais 6,82% em 2025 e
2026). Assim, chegaríamos em 2026 com o piso cumprido e um salário na faixa de 27% maior do
que hoje.



Nova proposta do governo
Reajuste nos steps (aumentos concedidos com a progressão entre os diferentes níveis da
carreira): Hoje esse percentual é de 4% na progressão de professores das classes Adjunto/II, III e
IV e Associado/II, III e IV. Com a proposta, o novo percentual será de 4,5%

Reajuste salarial de 9% em janeiro de 2025 e 3,5% adicionais em maio de 2026: Com isso, os
aumentos poderão variar entre 12,8%, para o primeiro nível da carreira, a 16,1%, para
professores titulares. Professores doutores no regime de 40h com dedicação exclusiva passarão a
receber R$ 11.824,86 na entrada da carreira e R$ 25.982,49 no final.

A nova proposta, somada ao que já foi concedido em 2023 (9%), significa um reajuste total
que varia entre 23% e 26,6% até 2026.

Portanto, as entidades representativas pedem reajuste de 30,18% e o governo oferece de
23% a 26,6% (já com o novo step).





Tabelas



Reajuste nos benefícios

As entidades que representam os servidores assinaram o acordo sobre o reajuste de 51,06% no
valor dos benefícios. Assim, o auxílio-alimentação passa de R$ 658 para R$ 1 mil; a
contrapartida dos planos de saúde passa de R$ 144 para R$ 215; e o auxílio-creche passa de
R$ 321 para R$ 484,90. 

Assinaram o Termo de Compromisso dos Benefícios: Fasubra, Asfoc-SN, Condsef, SindFazenda,
Sinasefe, CNTSS, Sinagências, SINDCT, AssIBGE-SN, SindiReceita, Proifes, Sinal.



Proposta não orçamentária

Além da pauta remuneratória, a proposta do governo contempla outros pleitos da categoria:

Garantia de que, atendidos os critérios estabelecidos em lei, o docente não terá prejuízo
financeiro e no tempo de interstício para progressão e promoção, desde que realize o pedido
em até 6 meses;

Adoção do mesmo padrão de controle de ponto e frequência dos professores do magistério
superior para os professores do ensino básico, técnico e tecnológico, atendendo um pleito
histórico da categoria.



Previsão de reajuste passou
de 4,5% em 2025 para 9%;

Reajuste nos steps passou
de 4% para 4,5%.

Pontos positivos

Manutenção do reajuste
zero em 2024;

Redução do reajuste
previsto para 2026 (de 4,5%
para 3,5%);

Não houve resposta em
relação ao Piso.

Pontos negativos



Contraproposta do Proifes
Encaminhamentos do Conselho Deliberativo do Proifes-Federação, em reunião
realizada na segunda-feira:
1) que o governo apresente um índice de reajuste ainda em 2024; 
2) aumente o índice de reajuste proposto para 2026; 
3) cumpra o Piso Salarial do Magistério até 2026; 
4) valorize a entrada na carreira do magistério federal, substituindo as classes A/DI
e B/DII por uma classe de entrada; 
5) aumente os steps das classes C/DIII e D/DIV para 5%; 
6) apresente um maior valor para o auxílio saúde suplementar, contemplando os
aposentados, já em 2024; 
7) equipare os valores dos auxílios alimentação, saúde suplementar e creche dos
servidores do Poder Executivo com os dos servidores dos demais Poderes até 2026.



Propostas da Apufsc para o Proifes
Propostas do CR da Apufsc, a serem somadas aos encaminhamentos do Conselho
Deliberativo do Proifes-Federação:
1) que o governo apresente um índice de reajuste (que seja discutido pelo comitê
de mobilização) ainda em 2024 e que isso não impeça o reajuste de 9% em 2025; 
2) aumente o índice de reajuste proposto para 2026; 
3) cumpra o Piso Salarial do Magistério até 2026; 
4) valorização da entrada na carreira do magistério federal, substituindo as classes
A/DI e B/DII por uma classe de entrada; 
5) aumente os steps das classes C/DIII e D/DIV para 5%; 
6) apresente um maior valor para o auxílio saúde suplementar, contemplando os
aposentados, já em 2024; 
7) equipare os valores dos auxílios alimentação, saúde suplementar e creche dos
servidores do Poder Executivo com os dos servidores dos demais Poderes até 2026.
8) recompor orçamento das universidades



Encaminhamentos sugeridos



Processo de negociação

Governo federal espera resposta das entidades em 15 dias;

Mesa Setorial da Educação: agendada para 6 de maio, com o Ministério da
Educação (MEC) para tratar de pautas não-orçamentárias (carreira).



A DIRETORIA DA APUFSC-SINDICAL AGRADECE


